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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI N.º 7.224-A, DE 2006 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 135/06  
Ofício nº 1.039/06 – SF 
 
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
para impedir a concessão de livramento condicional nos casos de 
reincidência em crime doloso apenado com reclusão; tendo parecer da 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, pela 
aprovação deste e do de nº 4.232/04, apensado, com substitutivo (relator: 
DEP. ARNALDO FARIA DE SÁ). Pendente de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54) 
APENSE-SE A ESTE O PL 4.232/04.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 

 
 
 

(*) Republicado em 20/3/2015 para inclusão de apensados (6) 
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S U M Á R I O 
 

I - Projeto inicial 
 
II - Projeto apensado: PL 4.232/04 
 
III - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 

- Parecer do relator 
- Substitutivo oferecido pelo relator 
- Parecer da Comissão 
- Substitutivo adotado pela Comissão 
 

IV – Novas apensações: 5.838/09, 7.823/10, 341/11, 6.288/13 e 6.376/13 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

 

Art. 1º O inciso II do art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de   1940 – 

Código Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 83. ................................................................................................ 

............................................................................................................... 

II – cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime 

doloso apenado com detenção; 

....................................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de junho de 2006. 

 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE  7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 

 

PARTE GERAL  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V  
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 DAS PENAS  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V  

 DO LIVRAMENTO CONDICIONAL  

 

Requisitos do livramento condicional 

Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa 

de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que: 
* Artigo, caput, com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não for reincidente em crime 

doloso e tiver bons antecedentes; 
* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime doloso; 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

III - comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom 

desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à própria subsistência 

mediante trabalho honesto; 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano causado pela 

infração; 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 

hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o 

apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza. 
* Item V acrescentado pela Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990. 

Parágrafo único. Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave 

ameaça à pessoa, a concessão do livramento ficará também subordinada à constatação de 

condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinqüir.  
* Parágrafo com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

  

Soma de penas 

Art. 84. As penas que correspondem a infrações diversas devem somar-se para efeito 

do livramento.  
* Artigo com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.232, DE 2004 
(Do Sr. Carlos Souza) 

 
Revoga o inciso V do art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal. 
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DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Esta lei veda a concessão do livramento condicional nos casos de 

condenação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, e terrorismo. 

Revoga-se o inciso V do art. 83 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940. 

Art. 3º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Constituição Federal determina, em seu art. 5º, inciso XLIII: 

“a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 

executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem.” 

Para dar cumprimento a esta determinação do constituinte 

originário, foi elaborada a Lei nº 8.072, de 1990, que “Dispõe sobre os crimes hediondos, 

nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina outras 

providências.” 

Em seu art. 2º, esta lei prevê que os crimes hediondos, a prática 

da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são 

insuscetíveis de anistia, graça e indulto; fiança e liberdade provisória. E mais, que a 

pena pelos referidos crimes será cumprida integralmente em regime fechado. 

Por outro lado, a mesma lei acrescentou o inciso V ao art. 83 do 

Código Penal, prevendo o livramento condicional para os condenados pelos aludidos 

crimes, desde que cumprido mais de dois terços da pena e o apenado não ser 

reincidente específico em crimes daquela natureza. 
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Tratou-se, evidentemente, de uma postura incoerente do legislador 

ordinário, a qual, a nosso ver, não se coaduna com o espírito da Carta Política, e 

tampouco com o da própria Lei 8.072. 

Propomos, assim, a revogação do inciso V do art. 83 do Código 

Penal, para o que contamos com o esclarecido apoio de nossos Pares nesta Casa de 

Leis. 

Sala das Sessões, em 7 de   outubro  de 2004. 

 

Deputado CARLOS SOUZA  
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 Constituição 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem; 
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VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 

liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades 

civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e 

na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 

independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 

convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 

autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade 

para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 
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XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela 

família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de 

que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para 

sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes 

de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento 

tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 

responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 

do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação 

legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 
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XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art.84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus 

filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada 

no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da 

intimidade ou o interesse social o exigirem; 
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LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 

interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 

amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de 

poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder 

Público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular 

ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar 

preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 
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LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os 

atos necessários ao exercício da cidadania. 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte. 

  

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. 

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 14/02/2000. 

...................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI nº 2.848, DE  7 de dezembro de 1940 
 

 

Código Penal 

 

 

 

PARTE GERAL  

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V  

 DAS PENAS  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V  

 DO LIVRAMENTO CONDICIONAL  

 

Requisitos do livramento condicional 

Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa 

de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que: 

* Artigo, caput, com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não for reincidente em crime 

doloso e tiver bons antecedentes; 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime doloso; 

* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 
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III - comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom 

desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à própria subsistência 

mediante trabalho honesto; 

* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano causado pela 

infração; 

* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 

hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o 

apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza. 

* Item V acrescentado pela Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990. 

Parágrafo único. Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou 

grave ameaça à pessoa, a concessão do livramento ficará também subordinada à constatação de 

condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinqüir.  

* Parágrafo com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

  

Soma de penas 

Art. 84. As penas que correspondem a infrações diversas devem somar-se para efeito 

do livramento.  

* Artigo com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

 .................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre os Crimes Hediondos, nos Termos 

do art. 5º, Inciso XLIII, da Constituição Federal, e 

Determina outras providências. 

 

 

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-

Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, 

ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, II, III, IV e V); 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 

* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 

* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 2º e 

3º); 

* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
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* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput e 

parágrafo único); 

* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 

* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

VII-A - (VETADO) 

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins 

terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada pela Lei 

nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto nos 

artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  

* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

....................................................................................................................................................  

....................................................................................................................................................  

 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

I – RELATÓRIO 

Aprovada no Senado Federal, onde tramitou como o Projeto de Lei 

do Senado nº 135/06, vem a proposição em tela à Câmara dos Deputados para que esta 

exerça sua função de Casa revisora nos termos do preceituado pelo art. 65 da 

Constituição Federal. 

Nas palavras do seu autor, a proposição pretende “impedir a 

possibilidade de livramento condicional para o preso reincidente em crime doloso 

apenado com reclusão”, de modo que “o preso que volte a cometer dolosamente um 

crime grave não mais terá direito à benesse do livramento condicional”.  

Considera, ainda, que essa “medida mostra-se necessária tendo-

se em vista o caos que se tornou o nosso sistema de execução penal”, particularmente 

porque, a partir das alterações feitas pela Lei nº 10.792/03 na Lei de Execução Penal, 

autoridades administrativas passaram a ter o poder para a concessão de livramentos 

condicionais sem a necessidade de parecer da Comissão Técnica de Classificação, 

fazendo com que, por razões diversas, presos que não atendam aos critérios 

psicológicos, psiquiátricos e sociais de um exame criminológico terminem se 

beneficiando. 
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Nos termos dos arts. 139, inciso I, e 142 do Regimento Interno, foi 

apensado o Projeto de Lei nº 4.232, de 2004, de autoria do Deputado CARLOS SOUZA, 

por tratar de matéria conexa com a da proposição principal. 

Essa proposição apensada, buscando revogar o inciso V do art. 83 

do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, pretende vedar a concessão do 

livramento condicional nos casos de condenação por crime hediondo, prática da tortura, 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e terrorismo. 

O seu autor argumenta que Constituição Federal determinou que 

“a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da 

tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 

crimes hediondos,...” (art. 5º, XLIII) e que o art. 2º da Lei nº 8.072/90, que regulamenta 

esse dispositivo da Constituição, previu que esses crimes são insuscetíveis de anistia, 

graça e indulto, fiança e liberdade provisória e que as penas correspondentes serão 

cumpridas integralmente em regime fechado, mas que, paradoxalmente, mandou 

acrescentar o inciso V ao art. 83 do Código Penal, prevendo o livramento condicional 

para os condenados pelos aludidos crimes, desde que cumpridos mais de dois terços da 

pena e o apenado não seja reincidente específico em crimes daquela natureza. Essa 

inserção no Código Penal se revelaria totalmente incoerente e em dissonância com o 

espírito da Carta Política e da própria Lei 8.072/90. 

Em despacho datado de 22/06/2006, as proposições foram 

distribuídas à apreciação da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, nos termos do que 

dispõem os arts. 24, inciso II, e 54, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados 

(RICD). 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas. 

II - VOTO DO RELATOR 
 

A esta Comissão Permanente compete, na forma do disposto no 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados (art. 32, XVI, d e f), a apreciação do 

mérito de matérias sobre segurança pública interna e seus órgãos institucionais, sistema 

penitenciário, legislação penal e processual penal, do ponto de vista da segurança 

pública, como no caso do projeto de lei em questão. 
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Fazemos nossas as razões esposadas pelo ilustre Senador 

proponente do projeto de lei ora recepcionado nesta Casa, assim como do nobre 

Deputado que teve o seu projeto apensado. 

Nos termos do projeto de lei oriundo do Senado Federal, haverá a 

possibilidade do livramento condicional para os condenados reincidentes em crimes 

dolosos apenados com detenção, desde que cumprida mais da metade da pena, mas 

desse benefício ficarão alijados aqueles reincidentes que foram apenados com reclusão, 

evidentemente porque seus crimes foram de maior gravidade. 

Por esse viés, fere o princípio da razoabilidade aplicar o instituto do 

livramento condicional para indivíduos de tamanha periculosidade, tal o perigo que 

trazem para a sociedade, particularmente depois das demonstrações de força que o 

crime organizado tem dado nas principais unidades da Federação, não poucas vezes 

em conluio com algumas autoridades carcerárias corrompidas e responsáveis por parte 

dos procedimentos que deságuam no livramento condicional. 

No tocante ao projeto de lei apensado, igualmente não parece 

razoável que a mesma lei que veda a aplicação dos institutos da anistia, da graça, do 

indulto, da fiança e da liberdade provisória para determinados crimes e que manda que 

as penas correspondentes sejam cumpridas integralmente em regime fechado, preveja o 

livramento condicional para os condenados por esses crimes. Há um evidente paradoxo, 

não só pelo espírito contraditório dessas disposições legais, mas também porque, de 

forma expressa, há a determinação para que essas penas sejam cumpridas 

integralmente. 

Na verdade, considerando a redação do dispositivo em pauta da 

Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, destacado em negrito seguir, duas interpretações 

são possíveis: 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis 

de: 

I - anistia, graça e indulto; 

II - fiança e liberdade provisória. 
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§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será 

cumprida integralmente em regime fechado. 

A primeira interpretação que se pode fazer é de que não haverá 

qualquer benefício, seja reduzindo a pena ou concedendo livramento condicional, e que, 

em conseqüência, esta será totalmente cumprida e este cumprimento se dará em regime 

fechado. 

A segunda interpretação cabível é no sentido de que poderá haver 

benefícios, reduzindo a pena ou mesmo permitindo o livramento condicional, mas que, 

enquanto esta estiver sendo cumprida, será em regime fechado. 

De qualquer modo, de forma inequívoca, ambas proposições se 

revestem de inquestionável mérito e devem ser consolidadas em uma só proposição, 

haja vista tratarem de matérias conexas. 

No que diz respeito a modificação proposta no inciso II do art. 83 

do Código Penal, tanto a sua redação atual como a que é agora proposta estão a clamar 

pela inclusão da expressão “da pena” para melhor técnica redacional, conforme feito no 

substitutivo que se segue. 

Em relação a revogação do inciso V do art. 83 do Código Penal, 

isso poderia ser bastante para que o instituto do livramento condicional passasse a ser 

vedado àqueles que foram condenados por crime hediondo, prática de tortura, tráfico 

ilícito de entorpecentes e drogas afins e terrorismo, assim como a modificação proposta 

no inciso II seria suficiente para o mesmo fim. Todavia, para evitar quaisquer dúvidas, 

em função da dupla possibilidade interpretacional do § 1º do art. 2º da Lei nº 8.072, de 

25 de julho de 1990, optou-se por modificar o parágrafo único do art. 83 do Código 

Penal, desdobrando-o em dois, conforme o quadro a seguir, que consolida todas as 

alterações sugeridas no substitutivo, nele fazendo-se a inserção, de forma bem clara, da 

vedação do livramento condicional nos casos de reincidência em crime doloso apenado 

com reclusão e nos casos de condenação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico 

ilícito de entorpecentes e drogas afins e terrorismo: 

:REDAÇÃO ATUAL DE 
DISPOSITIVOS DO ART. 83 DO 

CÓDIGO PENAL 

MODIFICAÇÕES PROPOSTAS PARA 
OS MESMOS DISPOSITIVOS DO ART. 

83 DO CÓDIGO PENAL 
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II – cumprida mais da metade se o 

condenado for reincidente em crime 

doloso; (Redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11.7.1984) 

II – cumprida mais da metade da pena 

se o condenado for reincidente em 

crime doloso apenado com detenção; 

V – cumprido mais de dois terços da 

pena, nos casos de condenação por 

crime hediondo, prática da tortura, 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 

afins, e terrorismo, se o apenado não 

for reincidente específico em crimes 

dessa natureza. (Incluído pela Lei nº 

8.072, de 25.7.1990) 

V – Revogado 

Parágrafo único - Para o condenado por 

crime doloso, cometido com violência 

ou grave ameaça à pessoa, a 

concessão do livramento ficará também 

subordinada à constatação de 

condições pessoais que façam presumir 

que o liberado não voltará a delinqüir. 

§ 1º Para o condenado por crime 

doloso, cometido com violência ou 

grave ameaça à pessoa, a concessão 

do livramento ficará também 

subordinada à constatação de 

condições pessoais que façam presumir 

que o liberado não voltará a delinqüir. 

§ 2º Não haverá a concessão do 

livramento condicional nos casos de 

reincidência em crime doloso apenado 

com reclusão e nos casos de 

condenação por crime hediondo, prática 

da tortura, tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins e 

terrorismo. 

 

Isto posto, votamos pela aprovação dos Projetos de Lei nº 7.224, 

de 2006, e nº 4.232, de 2004, na forma do substitutivo anexo. 

file:///C:/Users/P_6748/AppData/Local/LEIS/1980-1988/L7209.htm%23art83
file:///C:/Users/P_6748/AppData/Local/LEIS/1980-1988/L7209.htm%23art83
file:///C:/Users/P_6748/AppData/Local/LEIS/L8072.htm%23art83v
file:///C:/Users/P_6748/AppData/Local/LEIS/L8072.htm%23art83v
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Sala da Comissão, em  08 de agosto de 2006. 

 

ARNALDO FARIA DE SÁ 

Deputado Federal - São Paulo 

Relator 

 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 7.224, DE 2006 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal, para impedir a concessão de 
livramento condicional nos casos de reincidência em 
crime doloso apenado com reclusão e nos casos de 
condenação por crime hediondo, tráfico de drogas, 
terrorismo e tortura. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O inciso II do art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 83. ...................................................................... 

II – cumprida mais da metade da pena se o condenado for 
reincidente em crime doloso apenado com detenção; 

.......................................................................... (NR)” 

Art. 2º Revogue-se o inciso V do art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal. 

Art. 3º O art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, ficando o atual 
parágrafo único renumerado como § 1º: 

“Art. 83. ...................................................................... 

§ 1º Para o condenado por crime doloso, cometido com 

violência ou grave ameaça à pessoa, a concessão do livramento 
ficará também subordinada à constatação de condições pessoais 
que façam presumir que o liberado não voltará a delinqüir. 

§ 2º Não haverá a concessão do livramento condicional nos 
casos de reincidência em crime doloso apenado com reclusão e 
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nos casos de condenação por crime hediondo, prática da tortura, 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e terrorismo. 

...........................................................................”(NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, em  08  de  agosto de 2006. 

ARNALDO FARIA DE SÁ 

Deputado Federal - São Paulo 

Relator 

 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                          A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, 
em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto de Lei nº 7.224/06 
e do PL 4.232/04, apensado, com substitutivo, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Arnaldo Faria de Sá. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          José Militão - Presidente; Arnaldo Faria de Sá - Vice-Presidente; Alberto 
Fraga, Lincoln Portela, Moroni Torgan eProfessor Irapuan Teixeira - Titulares; Bosco 
Costa, Gilberto Nascimento, Gonzaga Patriota e Jair Bolsonaro - Suplentes. 
 

Sala da Comissão, em 8 de novembro de 2006. 
 
 

Deputado JOSÉ MILITÃO 
Presidente 

                             

 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 
AOS PROJETOS DE LEI NºS 7.224/06 E 4.232/04 

 
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 - Código Penal, para impedir a concessão de 
livramento condicional nos casos de reincidência em 
crime doloso apenado com reclusão e nos casos de 
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condenação por crime hediondo, tráfico de drogas, 
terrorismo e tortura. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O inciso II do art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 – Código Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 83. ........................................................................... 

II – cumprida mais da metade da pena se o condenado for 

reincidente em crime doloso apenado com detenção; 

............................................................................... (NR)” 

Art. 2º Revogue-se o inciso V do art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal. 

Art. 3º O art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 

Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, ficando o atual parágrafo 

único renumerado como § 1º: 

“Art. 83. ........................................................................... 

§ 1º Para o condenado por crime doloso, cometido com violência 

ou grave ameaça à pessoa, a concessão do livramento ficará também 

subordinada à constatação de condições pessoais que façam presumir que 

o liberado não voltará a delinqüir. 

§ 2º Não haverá a concessão do livramento condicional nos 

casos de reincidência em crime doloso apenado com reclusão e nos casos 

de condenação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins e terrorismo. 

................................................................................”(NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Sala da Comissão, em 8 de novembro de 2006. 

Deputado JOSÉ MILITÃO 
Presidente 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.838, DE 2009 
(Do Sr. Dimas Ramalho) 

 
Acrescenta inciso ao art. 83 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal - para determinar que o reincidente específico nos 
crimes hediondos, de tortura, de tráfico de entorpecentes e  terrorismo deve 
cumprir ao menos quatro quintos da pena para fins de livramento 
condicional.  
 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 7224/2006.  
 

 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°  Esta lei acrescenta inciso ao artigo 83 do Decreto-lei n° 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal – para determinar que o reincidente 

específico nos crimes hediondos, de tortura, de tráfico de entorpecentes e terrorismo 

deve cumprir quatro quintos da pena para fins de livramento condicional.  

Art. 2° O artigo 83 do Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 – Código Penal – passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:   

“Art. 83 - .......................................................................... 
..................................  

VI - cumprido mais de quatro quintos da pena, nos casos de 
reincidência específica nos crimes previstos no inciso anterior. 

..................................... (NR)”  
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Art. 3° Esta lei entra em vigor  na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 
 

O artigo 83, V, do Código penal determina que, nos casos de 

condenação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, e terrorismo,  o juiz poderá  conceder livramento condicional quando 

cumpridos mais de dois terços da pena e o agente não for reincidente específico em 

crimes dessa natureza.   

Da leitura do dispositivo, interpreta-se que o agente primário deve 

ter tratamento mais benéfico do que o reincidente específico. Não obstante, a lei não diz 

qual deve ser o tempo mínimo de cumprimento de pena que deve ter o reincidente 

específico para fins de livramento condicional. Há, portanto, uma lacuna no ordenamento 

jurídico, pois, apesar de texto legal indicar que merece tratamento mais gravoso o 

agente reincidente na prática de crimes hediondos, de tortura, tráfico ilícito de drogas e 

terrorismo do que o primário, a mesma lei não dispõe sobre qual é o tratamento mais 

rigoroso a ser aplicado.  

O presente projeto de lei tem a finalidade de suprimir a lacuna 

legal, estabelecendo que o reincidente específico na prática de crimes hediondos, 

tortura, tráfico ilícito de drogas e terrorismo deverá cumprir ao menos quatro quintos da 

pena antes da possibilidade de usufruir do benefício do livramento condicional. É medida 

que busca conferir tratamento proporcional ao agente, impedindo que o criminoso 

habitual receba o mesmo benefício do primário.  

Por todo exposto, clamo meus pares a aprovar o presente projeto 

de lei.  

Sala das Sessões, em  20 de agosto de 2009. 

Deputado DIMAS RAMALHO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI  Nº  2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940  
 

CÓDIGO PENAL 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 

da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 
 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 

DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 

 

Requisitos do livramento condicional 
Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa 

de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não for reincidente em crime 

doloso e tiver bons antecedentes; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime doloso; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom 

desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à própria subsistência 

mediante trabalho honesto; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano causado pela 

infração; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 

hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o 

apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza. (Inciso incluído pela Lei nº 

8.072, de 25/7/1990) 

Parágrafo único. Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave 

ameaça à pessoa, a concessão do livramento ficará também subordinada à constatação de 

condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinqüir. (Parágrafo único 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Soma de penas 
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Art. 84. As penas que correspondem a infrações diversas devem somar-se para efeito 

do livramento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

..............................................................................................................................................................

................................................................................................................................................ 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.823, DE 2010 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 249/2005  
Ofício (SF) nº 2.067/2010  
 
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e 
a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), para 
elevar o período mínimo de cumprimento da pena na concessão do 
livramento condicional a condenados por crimes hediondos. 
 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7224/2006.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O inciso V do art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 83............................................................................................ 

......................................................................................................... 

V – cumpridos mais de quatro quintos da pena, nos casos de 

condenação por crime hediondo, prática de tortura, tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins e terrorismo, se o apenado não for 

reincidente específico em crimes dessa natureza. 

..............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Revoga-se o art. 5º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 06 de outubro de 2010. 

 

Senadora Serys Slhessarenko 

Segunda Vice-Presidente, no exercício da Presidência 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 

da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 

 

Requisitos do livramento condicional 
Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa 

de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não for reincidente em crime 

doloso e tiver bons antecedentes; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime doloso; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom 

desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à própria subsistência 

mediante trabalho honesto; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano causado pela 

infração; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 

hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o 

apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza. (Inciso incluído pela Lei nº 

8.072, de 25/7/1990) 

Parágrafo único. Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave 

ameaça à pessoa, a concessão do livramento ficará também subordinada à constatação de 

condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinqüir. (Parágrafo único 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
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Soma de penas 
Art. 84. As penas que correspondem a infrações diversas devem somar-se para efeito 

do livramento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do 

art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, e 

determina outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-

Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, 

ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I, II, III, IV e V); 

(Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

II - latrocínio (art. 157, § 3º, in fine ); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 

8.930, de 6/9/1994) 

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput , e §§ lº, 2º e 

3º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 

6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 4º); (Inciso acrescido 

pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º). (Inciso acrescido pela Lei nº 

8.930, de 6/9/1994) 

VII-A - (VETADO na Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins 

terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada pela Lei nº 

9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto nos 

arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado. (Parágrafo 

único acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:  

I - anistia, graça e indulto;  

II - fiança. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 
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§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 

3/5 (três quintos), se reincidente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o réu 

poderá apelar em liberdade. (Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 

1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 

período em caso de extrema e comprovada necessidade. (Primitivo § 3º renumerado pela Lei nº 

11.464, de 28/3/2007) 

 

Art. 3º A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, destinados ao 

cumprimento de penas impostas a condenados de alta periculosidade, cuja permanência em 

presídios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumidade pública.  

 

Art. 4º (Vetado).  

 

Art. 5º Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o seguinte inciso: 

 

"Art. 83. ........................................................................................................... 

..........................................................................................................................  

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 

hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e 

terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa 

natureza." 

 

Art. 6º Os arts. 157, § 3º; 159, caput e seus §§ 1º, 2º e 3º; 213; 214; 223, caput e seu 

parágrafo único; 267, caput e 270; caput , todos do Código Penal, passam a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 157. ......................................................................................................... 

..........................................................................................................................  

§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, de cinco a 

quinze anos, além da multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta anos, 

sem prejuízo da multa.  

..........................................................................................................................  

 

Art. 159. ........................................................................................................... 

Pena - reclusão, de oito a quinze anos.  

§ 1º ...................................................................................................................  

Pena - reclusão, de doze a vinte anos.  

§ 2º ...................................................................................................................  

Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.  

§ 3º ...................................................................................................................  

Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.  

..........................................................................................................................  
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Art. 213. ...........................................................................................................  

Pena - reclusão, de seis a dez anos.  

 

Art. 214. ...........................................................................................................  

Pena - reclusão, de seis a dez anos.  

..........................................................................................................................  

 

Art. 223. ...........................................................................................................  

Pena - reclusão, de oito a doze anos.  

Parágrafo único. ...............................................................................................  

Pena - reclusão, de doze a vinte e cinco anos. 

..........................................................................................................................  

 

Art. 267. ...........................................................................................................  

Pena - reclusão, de dez a quinze anos.  

..........................................................................................................................  

 

Art. 270. ...........................................................................................................  

Pena - reclusão, de dez a quinze anos.  

........................................................................................................................" 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 
PROJETO DE LEI N.º 341, DE 2011 

(Do Sr. Hugo Leal) 
 

Dá nova redação ao art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940, que institui o Código Penal, para aumentar o tempo de cumprimento 
da pena para concessão de livramento condicional. 
 
 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-7224/2006.  
 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1º  Os incisos I e II do art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 83 .................................................................................... 

        I - cumprida mais de metade da pena se o condenado não for 

reincidente em crime doloso e tiver bons antecedentes;   

        II - cumprida mais três quartos se o condenado for reincidente 

em crime doloso; 

.......................................................................................” (NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 

A regra atual determina que deve ser cumprido um terço da pena, se o 

condenado não for reincidente em crime doloso e tiver bons antecedentes ou cumprir 

mais da metade se for reincidente em crime doloso, para a concessão do livramento 

condicional. 

Considerando também os dois institutos (progressão de regime e remição), 

o tempo de pena efetivamente cumprido em penitenciária torna-se 

desproporcionalmente pequeno, quando comparado à pena total aplicada na sentença.  

A esse respeito, vide a lição de Mirabete (2007, p. 417):  

“Em interessante e muito bem elaborado trabalho, Maurício Kuehne 

demonstra a extrema liberalidade da lei quanto ao regime de penas. Explica que um 

condenado a qualquer pena de reclusão superior a 4 (quatro anos), poderá cumprir a 

reprimenda, computando-se o tempo remido pelo trabalho, na seguinte proporção, por 

regimes: em fechado, 16,66%; em semi-aberto, 13,89%; em aberto, 69,45%. 

Considerando-se que, no regime aberto, em virtude da falta de estabelecimentos 
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adequados, e, no livramento condicional, por falta de fiscalização, não há, na realidade, 

execução da pena, o condenado cumprirá somente 30,58% da pena aplicada, o que 

demonstra a falência do direito repressivo a função nula da pena como elemento de 

prevenção.”  

Esse percentual é uma das causas do descrédito do sistema penitenciário, 

pois, em quase todos os casos concretos, a pena imposta na sentença torna-se 

simplesmente um mito. Sua função de prevenção geral dos crimes torna-se bem 

enfraquecida quando a pena efetivamente aplicada é bem menor do que aquela imposta 

na sentença.  

Para se ter noção da benevolência de nossa legislação, é interessante 

realizar a comparação entre o Brasil e alguns países desenvolvidos em relação à pena 

máxima aplicada ao crime de homicídio premeditado (aquele anteriormente planejado). 

Ressalte-se que aqui a pena máxima a ser cumprida é de 30 anos, mesmo que a 

sentença condenatória preveja pena bem maior (CP, art. 75). Assim, temos: no Reino 

Unido, prisão perpétua (sem dados quanto à progressão de pena); no Canadá, prisão 

perpétua (progressão de pena para regimes mais brandos somente após 25 anos de 

cadeia); nos Estados Unidos, prisão perpétua ou pena de morte, dependendo do estado 

(no caso de prisão perpétua, usualmente não há progressão da pena); na Alemanha, 

prisão perpétua (possibilidade de progressão de pena após 15 anos de reclusão – em 

alguns casos o juiz pode determinar que não haja progressão); na Suíça, prisão 

perpétua (sem dados quanto à progressão de pena); na Holanda, prisão perpétua (sem 

dados quanto à progressão de pena); na Finlândia, prisão perpétua (revisão judicial de 

todos os casos após 12 anos de reclusão, com possibilidade de progressão de pena ou 

perdão presidencial a partir desse momento); em Israel, prisão perpétua (a pena pode 

ser comutada após 30 anos de prisão). Ressalte-se: não se trata de países ditatoriais e 

periféricos. Pelo contrário, são países desenvolvidos e com longa tradição de respeito 

aos direitos humanos. Seus índices de criminalidade são substancialmente menores que 

os nossos. Em todos eles, a pena máxima é superior à prevista no Brasil. Em todos eles, 

a progressão de regime, quando há, requer um tempo bem mais dilatado que no Brasil.  

Nesse sentido, sugere-se a fixação de prazo mais dilatado para a 

concessão do livramento condicional.  
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Considerando o mérito e o alcance social da iniciativa, contamos com o 

apoio dos nossos Pares para sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 09 de fevereiro de 2011. 

Deputado HUGO LEAL 
PSC-RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 

da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

 

....................................................................................................................................................... 

 

Limite das penas 
Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser 

superior a 30 (trinta) anos.  

§ 1º Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade cuja soma seja 

superior a 30 (trinta) anos, devem elas ser unificadas para atender ao limite máximo deste artigo.  

§ 2º Sobrevindo condenação por fato posterior ao início do cumprimento da pena, far-

se-á nova unificação, desprezando-se, para esse fim, o período de pena já cumprido. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Concurso de infrações 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 76. No concurso de infrações, executar-se-á primeiramente a pena mais grave. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 

 

Requisitos do livramento condicional 

Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa 

de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não for reincidente em crime 

doloso e tiver bons antecedentes; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime doloso; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom 

desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à própria subsistência 

mediante trabalho honesto; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano causado pela 

infração; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime hediondo, 

prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for 

reincidente específico em crimes dessa natureza. (Inciso incluído pela Lei nº 8.072, de 25/7/1990) 

Parágrafo único. Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave 

ameaça à pessoa, a concessão do livramento ficará também subordinada à constatação de 

condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinqüir. (Parágrafo único 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Soma de penas 
Art. 84. As penas que correspondem a infrações diversas devem somar-se para efeito do 

livramento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.288, DE 2013 

(Do Sr. Raul Henry) 
 

Dispõe sobre as condições do livramento condicional e aumenta o tempo 
mínimo de cumprimento da pena para a sua concessão. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4232/2004. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Esta lei dispõe sobre as condições do livramento condicional e 

aumenta o tempo mínimo de cumprimento da pena para a sua concessão. 

O artigo 83 do Decreto-lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 83 (…) 

(…) 

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de 

condenação por tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, se o 

apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza. 

(NR) 

VI - cumprido mais de quatro quintos da pena, nos casos de 

condenação por crime hediondo, terrorismo ou prática de tortura, 

se primário, e sem qualquer benefício, se o apenado for reincidente 

específico em crimes de mesma natureza. 

§1º Para o condenado por crime doloso, nos termos dos incisos I e 

II deste artigo, cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, 

a concessão do livramento condicional ficará subordinada ao 

cumprimento de mais da metade da pena, se primário, e de dois 

terços, quando reincidente em crime doloso.   

§2º A concessão do livramento condicional ficará subordinada à 

constatação de condições pessoais que façam presumir que o 

liberado não voltará a delinquir.” 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente iniciativa tem por objetivo tornar mais rígido o 

cumprimento das penas cometidas com “requintes de crueldade”, fazendo com que o 

condenado cumpra parte significativa da pena, antes de lhe ser concedido o livramento 

condicional. 

A nossa legislação, por meio livramento condicional estabelecido 

no artigo 83 do Código Penal, tornou frouxa a execução das penas privativas de 

liberdade. Muitos condenados por crimes dolosos e, sobretudo, hediondos, são 

demasiadamente beneficiados pela inexigibilidade do cumprimento de parte significativa 

da pena aplicada. 

Um caso emblemático que pode ser citado foi o do ex-goleiro 

Bruno, ocorrido em Minas Gerais. Seu crime foi frio, premeditado, hediondo, bárbaro, 

pois vitimou uma jovem mãe e uma criança recém-nascida. Foi um crime com requintes 

de perversidade: sequestro, espancamento, homicídio, esquartejamento e, para concluir 

a crueldade, os restos mortais foram jogados aos cães para serem devorados.  

Ele foi condenado a 17 anos e 6 meses em regime fechado por 

homicídio triplamente qualificado (por motivo torpe, asfixia e uso de recurso que 

dificultou a defesa da vítima), a outros 3 anos e 3 meses em regime aberto por 

sequestro e cárcere privado e ainda a mais 1 ano e 6 meses por ocultação de cadáver.  

No entanto ele ficará apenas e tão somente mais 3 anos na cadeia 

e voltará, após esse período, ao convívio da sociedade brasileira, não cumprindo quase 

nada da pena aplicada.   

Esse foi um caso amplamente divulgado pela mídia nacional, 

principalmente por se tratar de ex-jogador de importante time do futebol brasileiro. 

Contudo, diversos outros casos semelhantes acontecem e são julgados pelos tribunais 

de todo o país, sem que tenham a mesma repercussão.   
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 A sociedade brasileira não pode continuar acreditando que este é 

o País da impunidade e que o crime aqui não tem castigo ou que o crime compensa.  

Pelo exposto, conto com o apoio dos ilustres pares a esta 

proposta. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2013. 

 

Deputado RAUL HENRY 

PMDB-PE 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 

da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 

 

Requisitos do livramento condicional 
Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa 

de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não for reincidente em crime 

doloso e tiver bons antecedentes; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
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II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime doloso; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom 

desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à própria subsistência 

mediante trabalho honesto; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano causado pela 

infração; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 

hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o 

apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza. (Inciso incluído pela Lei nº 

8.072, de 25/7/1990) 

Parágrafo único. Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave 

ameaça à pessoa, a concessão do livramento ficará também subordinada à constatação de 

condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinqüir. (Parágrafo único 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

 

Soma de penas 
Art. 84. As penas que correspondem a infrações diversas devem somar-se para efeito 

do livramento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

..............................................................................................................................................................

................................................................................................................................................ 

 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.376, DE 2013 

(Do Sr. Takayama) 
 

Dá nova redação ao inciso V do art. 83 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal -  e acrescenta §§ 2º  e 3º ao mesmo 
artigo, para impedir a concessão de livramento condicional e progressão de 
regime de cumprimento de pena  nos crimes que menciona.  
 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4232/2004. 
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O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 
 
 

Art. 1º Esta Lei veda a concessão do livramento condicional e progressão de 

regime de cumprimento de pena para os crimes que especifica. 

Art. 2º O inciso V do art. 83 do Código Penal, Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art.83  ......................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

V – cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 

hediondo, exceto os previstos no parágrafo segundo deste artigo; na prática de 

tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado 

não for reincidente específico em crimes dessa natureza (NR). 

Art. 3º O art. 83 do Código Penal, Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940,  passa a vigorar acrescido dos parágrafos 2º, 3º e 4º, passando o parágrafo 

único a denominar-se parágrafo 1º: 

§1º .............................................................................................................. 

 

§ 2º Não fará jus ao livramento condicional o condenado pelos seguintes crimes: 

I – estupro, se da conduta resultar morte (§ 2º do art. 213); 

II – homicídio qualificado cometido com emprego de veneno, fogo, explosivo, 

asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa  resultar perigo 

comum (art. 121, § 2º, III); 

III – latrocínio (art. 157, § 3º, in fine);   

IV – extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 3º); 

V – extorsão mediante sequestro, na forma qualificada por morte (art. 159, § 3º). 

§ 3º A pena por crime previsto no § 2º deste artigo será cumprida 

integralmente em regime fechado. 

§ 4º Excetuam-se das regras previstas nos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 

8.072, de 25 de julho de 1990, os crimes previstos no § 2º deste artigo. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

  São frequentes as notícias de crimes que deixa estarrecida a sociedade, tal 

a crueldade e frieza com que são praticados homicídios cometidos de maneira insidiosa 

e violenta, com total escárnio e desprezo pela vida humana. 

  Acreditamos que não é falta de lei nem de previsão de penas rigorosas que 

ocasionam toda essa situação. 

  O problema está na aplicação e no efetivo cumprimento das penas. 

  Hoje o art. 83 do Código Penal prevê, no inciso V que, cumpridos mais de 

2/3 da pena, o condenado por crime hediondo, prática de tortura, tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se não for reincidente específico, pode obter 

o livramento condicional (incluído pela Lei nº  8.072/90). 

  Há apenas uma ressalva, no parágrafo único do mesmo artigo, para o 

condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, 

quando a concessão do livramento ficará também subordinada à constatação de 

condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinquir. 

  Isso significa que um elemento que pratica um crime, com uso de extrema 

violência, causando sofrimentos terríveis à vítima, resultando em sua morte, pode se 

livrar, cumprindo apenas parte da pena. 

  Fica, ainda, a cargo do juiz a análise subjetiva do condenado, para concluir 

se voltaria a delinquir, não havendo nenhuma garantia de que assim aconteceria, ou 

seja, pode ser solto, sempre com o risco de voltar a praticar os mesmos crimes. 

  Não é relevante o fato de não ser reincidente. A sociedade não pode 

esperar que o delinquente pratique novamente crimes dessa natureza para que sejam 

severamente apenados e retirados do convívio social. 

  É importante ressaltar que a vítima teve sua vida ceifada, não voltará mais 

a ver a luz do dia, além de ter passado por todo o sofrimento e violência no momento da 

prática do crime. 

  O mínimo que se espera é que haja um julgamento justo, com a aplicação 

de uma pena razoável e que ela seja cumprida integralmente. 

  Lembramos um crime cometido este ano, nos arredores de Brasília, como 

muitos outros pelo País afora. Uma mulher ainda jovem foi abordada por três elementos, 

que pretendiam roubar os pneus de seu carro. Decidiram logo em seguida sequestrá-la. 

Foi, depois, conduzida a um lugar ermo, sendo estuprada, esfaqueada e, após, 

queimada ainda com vida. 
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  É de se esperar que esses criminosos sejam julgados e cumpram 

integralmente suas penas, para que não aconteça, daqui a alguns anos, estejam 

transitando livremente por toda parte, enquanto que familiares da vítima nunca mais 

poderão tê-la de volta.  

    Outra questão é a do regime de cumprimento de penas. Originalmente, a 

previsão da Lei dos crimes hediondos (Lei nº 8.072/90), era de que a pena naqueles 

casos fosse cumprida integralmente em regime fechado. 

  Depois, a Lei nº 11.464/07 mudou a redação, permitindo que a pena seja 

cumprida apenas inicialmente em regime fechado. 

  Não vemos lógica para que, nos casos previstos neste projeto, a pena 

possa ser cumprida em regime semi-aberto ou aberto. O condenado deveria ficar todo o 

tempo em regime fechado, em presídio. 

  O objetivo deste projeto, portanto, é eliminar benefícios legais em relação 

ao cumprimento da pena aplicada a quem cometer esses crimes específicos, com o uso 

de violência e com o resultado morte. Para que a pena seja cumprida integralmente, 

sem livramento condicional e todo o tempo em regime fechado. 

  Só assim, acreditamos que a sociedade ficará livre da impunidade dos 

delinquentes e haverá mais temor por parte de quem pretender se envolver com a 

criminalidade, ficando clara a total reprovação e prevenção do crime. 

  Por todo o exposto, conclamamos os ilustres Pares a aprovarem a 

presente proposta. 

 

  Sala das Sessões, em 18 de setembro de 2013. 

   

  Deputado TAKAYAMA – PSC/PR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 

da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
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PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 

 

Requisitos do livramento condicional 
Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa 

de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não for reincidente em crime 

doloso e tiver bons antecedentes; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime doloso; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom 

desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à própria subsistência 

mediante trabalho honesto; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano causado pela 

infração; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 

hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o 

apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza. (Inciso incluído pela Lei nº 

8.072, de 25/7/1990) 

Parágrafo único. Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave 

ameaça à pessoa, a concessão do livramento ficará também subordinada à constatação de 

condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinqüir. (Parágrafo único 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Soma de penas 
Art. 84. As penas que correspondem a infrações diversas devem somar-se para efeito 

do livramento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

............................................................................................................................................. 

 

 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 
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CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A VIDA 

 

Homicídio simples  
Art. 121. Matar alguém:  

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.  

 

Caso de diminuição de pena  

§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o 

juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  

 

Homicídio qualificado  

§ 2º Se o homicídio é cometido:  

I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;  

II - por motivo fútil;  

III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso 

ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;  

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte 

ou torne impossível a defesa do ofendido;  

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime:  

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.  

 

Homicídio culposo  

§ 3º Se o homicídio é culposo:  

Pena - detenção, de um a três anos.  

 

Aumento de pena  

§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta 

de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar 

imediato socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar 

prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é 

praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

§ 5º Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se as 

conseqüências da infração atingiram o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se 

torne desnecessária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977) 

§ 6º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado por 

milícia privada, sob o pretexto de prestação de serviço de segurança, ou por grupo de extermínio. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.720, de 27/9/2012) 

 

Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio  
Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que o 

faça:  
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Pena - reclusão, de dois a seis anos, se o suicídio se consuma; ou reclusão, de um a 

três anos, se da tentativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza grave.  

Parágrafo único. A pena é duplicada:  

 

Aumento de pena  
I - se o crime é praticado por motivo egoístico;  

II - se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de 

resistência.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO ROUBO E DA EXTORSÃO 

 

Roubo 
Art. 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça 

ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de 

resistência:  

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.  

§ 1º Na mesma pena incorre quem, logo depois de subtraída a coisa, emprega 

violência contra pessoa ou grave ameaça, afim de assegurar a impunidade do crime ou a detenção 

da coisa para si ou para terceiro.  

§ 2º A pena aumenta-se de um terço até metade:  

I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;  

II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;  

III - se a vítima está em serviço de transporte de valores e o agente conhece tal 

circunstância.  

IV - se a subtração for de veículo automotor que venha a ser transportado para outro 

Estado ou para o exterior; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, de sete a quinze 

anos, além da multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

 

Extorsão 
Art. 158. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o intuito de 

obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar 

de fazer alguma coisa:  

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.  

§ 1º Se o crime é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de arma, 

aumenta-se a pena de um terço até metade.  
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§ 2º Aplica-se à extorsão praticada mediante violência o disposto no § 3º  do artigo 

anterior.  

§ 3º Se o crime é cometido mediante a restrição da liberdade da vítima, e essa 

condição é necessária para a obtenção da vantagem econômica, a pena é de reclusão, de 6 (seis) a 

12 (doze) anos, além da multa; se resulta lesão corporal grave ou morte, aplicam-se as penas 

previstas no art. 159, §§ 2º  e 3º, respectivamente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.923, de 

17/4/2009)  

 

Extorsão mediante seqüestro  
Art. 159. Seqüestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer 

vantagem, como condição ou preço do resgate:  

Pena - Pena - reclusão, de oito a quinze anos. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 8.072, de 25/7/1990) 

§ 1º Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é menor 

de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por bando ou quadrilha. 

Pena - reclusão, de doze a vinte anos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

10.741, de 1/10/2003) 

§ 2º Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:  

Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 8.072, de 25/7/1990) 

§ 3º Se resulta a morte:  

Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 8.072, de 25/7/1990) 

§ 4º Se o crime é cometido em concurso, ou concorrente que o denunciar à autoridade, 

facilitando a libertação do seqüestrado, terá sua pena reduzida de um a dois terços(Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 8.072, de 25/7/1990 e com nova redação dada pela Lei nº 9.269, de 

2/4/1996) 

 

Extorsão indireta  
Art. 160. Exigir ou receber, como garantia de dívida, abusando da situação de alguém, 

documento que pode dar causa a procedimento criminal contra a vítima ou contra terceiro:  

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL 

 

Estupro 
Art. 213. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a 

praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso: 
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Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. ("Caput" do artigo com redação dada pela 

Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

§ 1º Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a vítima é menor de 

18 (dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.015, 

de 7/8/2009) 

§ 2º Se da conduta resulta morte: 

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.015, de 7/8/2009) 

 

Atentado violento ao pudor  
Art. 214. (Revogado pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do 

art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, e 

determina outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:  

I - anistia, graça e indulto;  

II - fiança. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 

3/5 (três quintos), se reincidente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o réu 

poderá apelar em liberdade. (Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 

1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 

período em caso de extrema e comprovada necessidade. (Primitivo § 3º renumerado pela Lei nº 

11.464, de 28/3/2007) 

Art. 3º A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, destinados ao 

cumprimento de penas impostas a condenados de alta periculosidade, cuja permanência em 

presídios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumidade pública.  

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.464, DE 28 DE MARÇO DE 2007 
 

Dá nova redação ao art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 

de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes 

hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5º da 

Constituição Federal.  

 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art.2º.................................................................................... 

................................................................................................  

 

II - fiança.  

 

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em 

regime fechado.  

 

§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado 

for primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente.  

 

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade.  

 

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade." 

(NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 28 de março de 2007; 186º da Independência e 119º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Tarso Genro 

 

FIM DO DOCUMENTO 

 


